
 
 

 

EDcl no AgInt no RE nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.562 - 
DF (2012/0105189-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : JOSÉ GOMES ROSA 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA  - 

DF016959 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. PORTARIA DE ANISTIA. REVISÃO. 
DECADÊNCIA. TEMA AFETADO PELO STF. TEMA 839/STF. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO SOBRESTADO. 

1. A matéria tratada no presente recurso refere-se à tese 
sobre a possibilidade de uma portaria concessiva de anistia ser anulada 
pela Administração Pública (Tema 839/STF). 

2. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento proferido 
no RE 817.338/DF, reconheceu a repercussão geral da questão relativa à 
possibilidade de um ato administrativo, caso evidenciada violação direta 
do texto constitucional, ser anulado pela Administração Pública, quando 
decorrido o prazo decadencial previsto na Lei n. 9.784/1999.

3. Sobrestamento do recurso extraordinário até a 
publicação da decisão de mérito a ser proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal no Tema 839.

Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
modificativos.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Sérgio Kukina, Francisco Falcão e Nancy 
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio 
de Noronha, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi. 

Convocado o Sr. Ministro Sérgio Kukina. 
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Brasília (DF), 15 de agosto de 2018(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente
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EDcl no AgInt no RE nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.562 - 
DF (2012/0105189-6)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : JOSÉ GOMES ROSA 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA  - 

DF016959 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO contra 
acórdão da Corte Especial que negou provimento ao agravo interno interposto pela 
parte embargante nos termos da seguinte ementa (fls. 1.108/1.109, e-STJ):

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. EFEITOS 
FINANCEIROS RETROATIVOS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE. TEMA 394/STF. 
SOBRESTAMENTO EM RELAÇÃO A TEMA NÃO TRATADO NOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL.

1. A discussão dos autos refere-se ao pagamento imediato de 
reparação econômica aos anistiados políticos (Tema 394/STF).

2. A União pretende que seja sobrestado o presente recurso 
extraordinário, com base no Tema 839/STF, que trata da 
possibilidade de anulação da portaria anistiadora, por suposta 
violação direta do texto constitucional, ainda que ultrapassado o 
prazo decadencial.

3. A negativa de seguimento ao apelo extraordinário se deu no 
âmbito de restrito juízo de adequação entre o caso concreto e a tese 
firmada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (art. 
1.040, I, do Código de Processo Civil), não sendo possível a esta 
Vice-Presidência determinar o sobrestamento do recurso com base 
em tema não tratado pelo acórdão recorrido.

4. Apenas a efetiva anulação da portaria é que tornaria a 
ordem mandamental inexigível (inexigível não é inexistente, 
ressalva-se), questão a ser apreciada em momento posterior, quando 
da execução da obrigação de fazer, até porque a jurisprudência do 
STJ consagra entendimento de que os embargos à execução contra a 
Fazenda Pública podem suscitar causa impeditiva, modificativa ou 
extintiva da obrigação que ocorra posteriormente à manifestação 

Documento: 1738561 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2018 Página  3 de 4



 
 

 

jurisdicional, como, a toda evidência, será a ocorrência da cogitada 
anulação. Exegese do REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, Primeira Seção, julgado em 27/6/2012, DJe 20/8/2012.

5. O recurso extraordinário não trata dos juros de mora e da 
correção monetária, o que caracteriza inovação recursal.

Agravo interno improvido."

Aponta a embargante "obsuscuridade/erro/equívoco referente matéria 
de fundo. O caso não é de pedido de pagamento de retroativo mas de insurgência 
contra anulação da Portaria da anistia - tema do RE 817.338/DF-Tema 839" (fls. 
1.124/1.125, e-STJ).

Alega que "houve equivoco no julgamento, posto que o objeto nos 
presentes autos não  refere-se ao pagamento imediato de reparação econômica aos 
anistiados políticos (Tema 394/STF)" (fl. 1.125, e-STJ).

Reitera a necessidade de sobrestamento do feito.

Alega a embargante que "a determinação de sobrestamento dos feitos 
que tratam de anulação de anistia política já vem sendo adotada pela 
Vice-Presidência do Superior Tribunal de Justiça, devendo ser igualmente 
prestigiada no caso que se cuida, haja vista que, conforme restou demonstrado nas 
linhas anteriores o julgamento do TEMA 839 da repercussão geral no RE n° 
817.338/DF repercute de maneira direta no presente caso" (fl. 1.126, e-STJ). 

Decurso de prazo para a impugnação aos embargos (fl. 1.130, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgInt no RE nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.562 - 
DF (2012/0105189-6)

  
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. PORTARIA DE ANISTIA. REVISÃO. 
DECADÊNCIA. TEMA AFETADO PELO STF. TEMA 839/STF. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO SOBRESTADO. 

1. A matéria tratada no presente recurso refere-se à tese 
sobre a possibilidade de uma portaria concessiva de anistia ser anulada 
pela Administração Pública (Tema 839/STF). 

2. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento proferido 
no RE 817.338/DF, reconheceu a repercussão geral da questão relativa à 
possibilidade de um ato administrativo, caso evidenciada violação direta 
do texto constitucional, ser anulado pela Administração Pública, quando 
decorrido o prazo decadencial previsto na Lei n. 9.784/1999.

3. Sobrestamento do recurso extraordinário até a 
publicação da decisão de mérito a ser proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal no Tema 839.

Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
modificativos.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos merecem acolhimento.

Aponta a embargante, nas razões do extraordinário, a ocorrência de 
contrariedade do disposto nos arts. 8º do ADCT e 2º, 5º, incisos II, XXXVI e LXIX, e 
37, caput, todos da Constituição Federal.

Ressalta que "a propósito do caso específico de ex-cabos da Força 
Aérea Brasileira cujas declarações de anistia são objeto de processos de anulação, 
já se pronunciaram os tribunais pátrios, inclusive a Excelsa Corte, 
reconhecendo-se, unanimemente, o poder-dever da Administração Pública de 
anular seus atos praticados com vício de ilegalidade" (fl. 1.038, e-STJ). 

A Primeira Seção concedeu a segurança reconhecendo a ocorrência da 
decadência; eis a ementa do julgado (fl. 980, e-STJ):
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"ADMINISTRATIVO. MILITAR. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANULAÇÃO DE ATO DE CONCESSÃO DE ANISTIA. 
DECADÊNCIA.

1. A pretensão ora veiculada – invalidade do ato administrativo 
que anula concessão de anistia política após o transcurso do prazo 
decadencial – é matéria por muitas vezes debatida nesta Primeira 
Seção que, após a longa discussão quando do julgamento do MS 
18.606/DF, do qual foi relator para o acórdão o Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, firmou as premissas que orientaram as decisões 
posteriores.

2. O direito da Administração de rever portaria concessiva de 
anistia é limitado ao prazo decadencial de cinco anos, previsto no 
art. 54 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, salvo se 
comprovada a má-fé do destinatário, hipótese sequer alegada na 
espécie. Precedentes.

3. Segurança concedida para declarar a nulidade do ato 
impugnado e restabelecer a condição de militar anistiado do 
impetrante."

A matéria tratada no presente recurso refere-se à tese sobre a 
possibilidade de uma portaria concessiva de anistia ser anulada pela Administração 
Pública (Tema 839). 

O Supremo Tribunal Federal, em julgamento proferido no RE 
817.338/DF, reconheceu a repercussão geral da questão relativa à possibilidade de um 
ato administrativo, caso evidenciada violação direta do texto constitucional, ser anulado 
pela Administração Pública, quando decorrido o prazo decadencial previsto na Lei n. 
9.784/1999.

Confira-se a ementa da referida decisão: 

"Direito Constitucional e Administrativo. Segurança concedida 
para declarar a decadência de ato da Administração por meio do 
qual se anulou portaria anistiadora. Análise quanto à existência ou 
não de frontal violação do art. 8º do ADCT. Julgamento de tese 
sobre a possibilidade de um ato administrativo, caso evidenciada a 
violação direta do texto constitucional, ser anulado pela 
Administração Pública quando decorrido o prazo decadencial 
previsto na Lei n.º 9.784/99. Matéria dotada de repercussão 
econômica e jurídica. Questões suscetíveis de repetição em inúmeros 
processos. Repercussão geral reconhecida." (RE 817.338 RG, Rel. 
Min. DIAS TOFFOLI, DJe 8/10/2015.) 
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Ante o exposto, acolho os presentes embargos de declaração e, com 
fundamento no art. 1.030, inciso III, do Código de Processo Civil, c/c o art. 328-A do 
RISTF, determino o sobrestamento do recurso extraordinário até a publicação da 
decisão de mérito a ser proferida pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 839 da 
sistemática da Repercussão Geral.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl no AgInt no RE nos EDcl no

Número Registro: 2012/0105189-6 PROCESSO ELETRÔNICO MS     18.562 / DF

PAUTA: 15/08/2018 JULGADO: 15/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  EDcl no AgInt no RE nos EDcl
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ GOMES ROSA 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA  - DF016959 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : JOSÉ GOMES ROSA 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA  - DF016959 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Sérgio Kukina, 
Francisco Falcão e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, 
Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi. 

Convocado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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